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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público de São

Paulo em relação à decisão que, deixando de conhecer da petição do habeas
, concedeu-o de ofício para absolver o agravado pela aplicação docorpus

princípio da insignificância penal.
2. O agravado foi denunciado por furto qualificado por concurso de

agentes, com subtração de peça de carne de cordeiro avaliada em R$ 229,47
(duzentos e vinte e nove reais e quarenta e sete centavos).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da

insignificância é aplicável ao caso de furto qualificado por concurso de
agentes e considerando o valor do objeto subtraído e a sua natureza.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. No caso, a partir dos elementos constantes dos autos, resta

evidenciada a menor reprovabilidade da conduta, praticada por acusado
primário e menor de 21 anos de idade ao tempo dos fatos, além de se tratar de
bem de natureza alimentícia.

5. O fato de o valor dos bens ser superior a 10% do salário mínimo é
um dos critérios utilizados pela jurisprudência deste Tribunal. Contudo, por si
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só, não obsta o reconhecimento da bagatela, que deve considerar outros
elementos constantes dos autos, como ocorreu no presente caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

"1 No caso, a partir dos elementos constantesTese de julgamento: 
dos autos, resta evidenciada a menor reprovabilidade da conduta, praticada
por acusado primário e menor de 21 anos de idade ao tempo dos fatos, além
de se tratar de bem de natureza alimentícia. 2. O fato do valor dos bens ser
superior a 10% do salário-mínimo é um dos critérios utilizados pela
jurisprudência deste Tribunal. Contudo, por si só, não obsta o reconhecimento
da bagatela, que deve considerar outros elementos constantes dos autos, como
ocorreu no presente caso".

Legislação citada: art. 386, inc. III, do CPP; art. 155, §4º, inc. I, do
CP.

Jurisprudência relevante: HC n. 600.107/SP, Quinta Turma, Relator
Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ; 3/9/2020 REsp n. 2.208.200/SP, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no REsp n. 2.054.903/DF, relator Ministro Teodoro11/6/2025 26/6/2025
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de .4/3/2024 7/3/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao28/08/2025 03/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público de São
Paulo em relação à decisão que, deixando de conhecer da petição do habeas

, concedeu-o de ofício para absolver o agravado pela aplicação docorpus
princípio da insignificância penal.

2. O agravado foi denunciado por furto qualificado por concurso de
agentes, com subtração de peça de carne de cordeiro avaliada em R$ 229,47
(duzentos e vinte e nove reais e quarenta e sete centavos).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da
insignificância é aplicável ao caso de furto qualificado por concurso de
agentes e considerando o valor do objeto subtraído e a sua natureza.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. No caso, a partir dos elementos constantes dos autos, resta
evidenciada a menor reprovabilidade da conduta, praticada por acusado
primário e menor de 21 anos de idade ao tempo dos fatos, além de se tratar de
bem de natureza alimentícia.

5. O fato de o valor dos bens ser superior a 10% do salário mínimo é
um dos critérios utilizados pela jurisprudência deste Tribunal. Contudo, por si
só, não obsta o reconhecimento da bagatela, que deve considerar outros
elementos constantes dos autos, como ocorreu no presente caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

"1 No caso, a partir dos elementos constantesTese de julgamento: 
dos autos, resta evidenciada a menor reprovabilidade da conduta, praticada
por acusado primário e menor de 21 anos de idade ao tempo dos fatos, além
de se tratar de bem de natureza alimentícia. 2. O fato do valor dos bens ser
superior a 10% do salário-mínimo é um dos critérios utilizados pela
jurisprudência deste Tribunal. Contudo, por si só, não obsta o reconhecimento
da bagatela, que deve considerar outros elementos constantes dos autos, como
ocorreu no presente caso".

Legislação citada: art. 386, inc. III, do CPP; art. 155, §4º, inc. I, do
CP.

Jurisprudência relevante: HC n. 600.107/SP, Quinta Turma, Relator
Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ; 3/9/2020 REsp n. 2.208.200/SP, relator Ministro

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no REsp n. 2.054.903/DF, relator Ministro Teodoro11/6/2025 26/6/2025

Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de .4/3/2024 7/3/2024

RELATÓRIO

Este agravo regimental está sendo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO - MPSP, em relação à decisão monocrática de fls. 34-
37, proferida pela eminente Ministra Daniela Teixeira, por meio da qual não se conheceu
do que se concedeu de ofício para absolver o agravado pela aplicação dohabeas corpus 
princípio da insignificância.
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Nas razões deste recurso, o MPSP busca a reconsideração da decisão agravada
alegando, em suma, ausência dos requisitos para a incidência do princípio da
insignificância diante da maior reprovabilidade da conduta, praticada em concurso de
agentes, além de se tratar de bem cujo valor supera em muito a 10% do salário mínimo.

Requer-se, pois, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da
matéria à egrégia Turma, como estou procedendo, para reformar a decisão recorrida e,
por conseguinte, denegar o . habeas corpus

A Defensoria Pública de São Paulo - DPSP ofereceu contrarrazões e
propugna pelo desprovimento do agravo regimental (fls. 69-75). Principalmente, salienta
julgado da egrégia Turma e da relatoria do eminente Ministro Ribeiro Dantas em
situação similar e tendo por objeto três pedações de carne subtraídos por réu primário
cujo valor importava 23% do salário mínimo da época. 

Para comparação, considero relevante reconstituir a exposição da denúncia no
que mais importa aqui: "[...] Os indiciados, então, se dirigiram ao setor de carne
congelada do estabelecimento, onde LUCAS pegou uma peça de carne de cordeiro,
pesando 2.550kg (dois quilos, quinhentos e cinquenta gramas), e a colocou na sacola de
compras. Em seguida, ambos se dirigiram ao setor de salgadinhos, onde LUCAS
entregou a res furtiva para Hélio, o qual é cadeirante, sendo que este, por sua vez,
ocultou o produto em suas vestes. Ato continuo, os furtadores deixaram o interior do
estabelecimento sem pagar pela mercadoria, consumando o furto. Ocorre que um dos
fiscais da loja avistou a ação dos indivíduos e saiu ao encalço deles, conseguindo alcançá-
los e detê-los fora do hipermercado, já na área de estacionamento [...]".

É o relatório.

 

VOTO

O recurso deixa de justificar-se, senão vejamos.

Inicialmente, em ordem jurídica, cumpre ressaltar o entendimento de que "
[o] trancamento do inquérito policial por meio de habeas corpus constitui medida
excepcional, cabível apenas quando se constatar, de plano, a atipicidade do fato, a
presença de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de justa causa, caracterizada

" (RHC n. 211.690/SP,pela inexistência de indícios mínimos de autoria ou materialidade
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 18/6/2025 26/6/2025
.).
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A respeitável decisão agravada foi assim proferida (fls.34-37-grifei):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que revela a ratio
manifestada na Corte de origem (e-STJ fls.29-30):decidendi 

"Inicialmente, cumpre observar que o valor do subtraído (R$ 229,47: fls.
12) não é inferior a 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época
dos fatos (R$ 1.212,00), o que, por si só, já obstaculiza a aplicação do
princípio da insignificância no caso vertente.

No ponto, o Superior Tribunal de Justiça, mutatis mutandis:
[...]
Nem mesmo a inexistência de diminutio patrimonii em casos que tais

possibilita a incidência do referido princípio, tampouco a situação econômica
do sujeito passivo. 

Muito a propósito, o STJ, mutatis mutandis:
[...]
Demais a mais, trata-se de furto qualificado, o que, revelando maior

reprovabilidade da conduta, já rechaça a incidência da benesse no caso
concreto.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso manejado pela Acusação
para determinar o prosseguimento do feito."

A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prática de violência
ou grave ameaça a pessoa, de uma peça de carne, no valor global de R$ 229,47 (duzentos e
vinte e nove reais e quarenta e sete centavos). É apenas esse o fato que foi submetido a
julgamento na origem. Neste ponto verifico flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que " ",somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados
pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato

". Mostra-se, então, "de o paciente possuir antecedentes criminais mais coerente a linha de
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao
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"contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato
(RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em ).14/01/2022

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada conduta é
atípica, , em todas essas vezes estará ausente a proteçãoainda que ela ocorra reiteradas vezes
jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na esfera
patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. Nesse caminho segue a
doutrina:

[...]
A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato atípico em uma

conduta com relevância penal. Repetir várias vezes algo atípico não torna esse fato um crime
. Rememora-se, ainda, que o direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar
para proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, voltam-se os
olhos à doutrina:

[...]
Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de uma peça de carne,

restituídos pouco tempo depois com a captura da paciente, não integra a concepção de
lesividade relevante ao ponto de justificar a intervenção do direito penal no caso concreto. A

.eventual reiteração de condutas dessa natureza não altera essa conclusão
Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessária a

presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a)  da condutamínima ofensividade
do agente; b) da ação; c)  nenhuma periculosidade social reduzido grau de reprovabilidade

do agente; e d)  provocada (AgRg nodo comportamento inexpressividade da lesão jurídica
HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.
A conduta possui , pois não houve violência ou grave ameaça namínima ofensividade

tentativa de crime patrimonial. Não há  na ação, pois o agente quepericulosidade social
tentou subtrair objetos de um único estabelecimento comercial. A reprovabilidade do

 é bastante reduzida, uma vez que o paciente, aparentemente, buscou subtraircomportamento
os objetos para alimentação, em incensurável homenagem ao fundamento constitucional da
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/1988). Por fim, não há sequer o que se falar em 

, pois o furto não se consumou, isto é, não houve qualquer prejuízolesão jurídica da conduta
à esfera patrimonial da vítima.

Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica.
Sendo assim, não conheço do  pois substitutivo de recurso próprio, mashabeas corpus,

diante da flagrante ilegalidade,  para reconhecer a atipicidade da concedo a ordem de ofício
conduta imputada ao paciente, determinando o trancamento da ação penal.

 
 

Da análise da respeitável decisão agravada e reconhecendo-se o critério da sua
fundamentação em caso que tende à polêmica jurídica, verifica-se que não assiste razão
ao Ministério Público em propugnar pelo restabelecimento do acórdão condenatório,
pois, a despeito do valor dos bens furtados serem de valor superior a 10% do salário
mínimo, este é um dos critérios estabelecidos pela jurisprudência para aferição da
possibilidade de incidência do princípio da insignificância, dentre outros elementos que
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devem ser sopesados, como a natureza do bem furtado, a habitualidade delitiva do
acusado, entre outros com vistas a evidenciar a maior reprovabilidade da conduta..

Como bem ressaltado pelo eminente Ministro Ribeiro Dantas, por ocasião da
concessão do HC n. 600.107/SP, " apesar de os bens subtraídos somarem cerca de 23%
do salário-mínimo vigente em 2016, considerando tratar-se de paciente primário, o qual
possui, em sua folha de antecedentes criminais, somente a anotação referente ao presente
processo, bem como que tentou subtrair 3 peças de carne, as quais foram restituídas à
vítima, não se mostra recomendável sua condenação, eis que evidente a inexpressividade

" situação similar ao destes autos, em que se trata de tentativada lesão jurídica provocada , 
de furto de bem de gênero alimentício por acusado primário e menor de 21
anos, restando justificada a aplicação do princípio da bagatela, a despeito dos relevantes
argumentos ministeriais.

No mesmo sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. FURTO. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA. VALOR DA
RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. EXCEPCIONALIDADE
DO CASO CONCRETO. RÉU PRIMÁRIO, SEM ANOTAÇÕES PENAIS. BENS
RESTITUÍDOS À VÍTIMA. ATIPICIDADE DA CONDUTA EVIDENCIADA.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado
em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel.10/6/2020
Min. Rosa Weber, julgado em ; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min.27/3/2020
Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe30/10/2018
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade
no ato judicial impugnado.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de
seu caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima
ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento
de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público."

(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU ).19/11/2004
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3. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima
parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição da relevância da
lesão patrimonial.

4. Na hipótese, apesar de os bens subtraídos somarem cerca de 23% do salário mínimo
vigente em 2016, considerando tratar-se de paciente primário, o qual possui, em sua folha
de antecedentes criminais, somente a anotação referente ao presente processo, bem como
que tentou subtrair 3 peças de carne, as quais foram restituídas à vítima, não se mostra
recomendável sua condenação, eis que evidente a inexpressividade da lesão jurídica
provocada.

5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de absolver o paciente da
conduta a ele imputada nos autos Ação Penal n. 0000657-78.2016.8.26.0616.

(HC n. 600.107/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)25/8/2020 3/9/2020

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. VALOR DA MERCADORIA ABAIXO DO
PARÂMETRO DE 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO. RES FURTIVAE
RECUPERADA. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo que, em apelação criminal, deu parcial provimento ao recurso defensivo para aplicar
isoladamente a pena de multa de três dias, no valor mínimo, pela prática do crime de furto
tentado de dois fones de ouvido avaliados em R$ 80,00.

2. O recorrente foi condenado em primeira instância à pena de três meses de reclusão,
em regime aberto, substituída por prestação pecuniária, e pagamento de três dias-multa, pela
tentativa de subtrair os fones de ouvido de um estabelecimento comercial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável

ao caso, considerando a primariedade do réu, o valor do bem furtado e a ausência de
prejuízo à vítima.

III. Razões de decidir
4. O princípio da insignificância é aplicável quando a conduta apresenta mínima

ofensividade, ausência de periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica.

5. No caso concreto, o réu é primário, o valor do bem furtado é inferior a 10% do salário
mínimo vigente à época dos fatos, sendo posteriormente recuperado, caracterizando a
atipicidade material da conduta.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso especial provido para reconhecer a atipicidade da conduta e absolver o

recorrente.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é aplicável quando a conduta

apresenta mínima ofensividade, ausência de periculosidade social, reduzido grau de
reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica. 2. A primariedade do réu e o valor dos
bens furtados inferior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos justificam a
aplicação do princípio da insignificância."
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, caput, c/c art. 14, II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 126.272/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti; STJ,
HC 486.854/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz.

(REsp n. 2.208.200/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de , grifei)11/6/2025 26/6/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 908.402 / SP
Número Registro: 2024/0144679-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15216020220228260228 22575942022

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ISABELLA BENITEZ GALVES - DEFENSOR PÚBLICO - SP330270
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS LIMA BATISTA DELGADO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : LUCAS LIMA BATISTA DELGADO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ISABELLA BENITEZ GALVES - DEFENSOR PÚBLICO - SP330270
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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